
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.667 - DF (2013/0409778-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : CÉSAR RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 
DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RISTJ).

I - Consoante o art. 258 do RISTJ, "A parte que se considerar agravada 
por decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, 
poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que 
a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a" (precedentes).

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, à unanimidade de 
votos, assentou o entendimento no sentido de que, com a entrada em vigor da Lei n. 
13.105/2015, "O agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias 
que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não 
obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis 
(art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para 
todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 
13.105/2015)" (AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 4/5/2016).

III - In casu, a decisão objeto deste agravo regimental foi disponibilizada em 
11/5/2016 e considerada publicada em 12/5/2016. O agravo regimental, contudo, 
somente foi interposto em 27/5/2016, quando já havia sido ultrapassado o quinquídio 
legal (em dobro para a Defensoria Pública), sendo, pois, manifesta a intempestividade do 
recurso.

Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.667 - DF (2013/0409778-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de agravo 

regimental interposto por CÉSAR RODRIGUES DE LIMA contra o decisum de fls. 

460-462, da minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial.

Nas razões deste regimental, o agravante reitera as razões anteriormente 

aduzidas no apelo nobre, sustentando a desnecessidade de revolvimento do acervo 

fático-probatório para apreciação dos pedidos formulados e, ainda, a existência de "farta 

jurisprudência no mesmo norte pretendido pelo Agravante(s), perante os egrégios 

Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal" (fl. 478) a afastar a incidência 

da Súmula n. 83/STJ.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, 

pela submissão do recurso à Turma julgadora.

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.667 - DF (2013/0409778-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTE. INTEMPESTIVIDADE. ART. 
258 DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RISTJ).

I - Consoante o art. 258 do RISTJ, "A parte que 
se considerar agravada por decisão do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de 
relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa, para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a" 
(precedentes).

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, à unanimidade de votos, assentou o entendimento 
no sentido de que, com a entrada em vigor da Lei n. 
13.105/2015, "O agravo contra decisão monocrática 
de Relator, em controvérsias que versam sobre 
matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, não obedece às regras no novo CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 
219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo 
de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com 
exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 
5º, Lei 13.105/2015)" (AgRg na Rcl n. 30.714/PB, 
Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 4/5/2016).

III -  In casu, a decisão objeto deste agravo 
regimental foi disponibilizada em 11/5/2016 e 
considerada publicada em 12/5/2016. O agravo 
regimental, contudo, somente foi interposto em 
27/5/2016, quando já havia sido ultrapassado o 
quinquídio legal (em dobro para a Defensoria Pública), 
sendo, pois, manifesta a intempestividade do recurso.

Agravo regimental não conhecido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo não 

deve ser conhecido.

O novo Código de Processo Civil modificou as regras acerca da interposição 

dos agravos regimentais, agora denominados agravos internos, estabelecendo que este recurso 

será dirigido ao respectivo órgão colegiado contra decisão do relator, observando-se, quanto 

ao processamento, as regras do regimento interno de cada Tribunal.

Consoante o art. 258 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, 

"A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de 

Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação 

do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, confirmando-a ou reformando-a".

Com efeito, no caso, a decisão objeto deste agravo interno foi disponibilizada 

em 11/5/2016 (quarta-feira) e considerada publicada em 12/5/2016 (quinta-feira), com ciência 

da Defensoria Pública (fl. 465). O agravo regimental, contudo, somente foi interposto em 

27/5/2016 (sexta-feira), quando já havia sido ultrapassado o quinquídio legal (em dobro para a 

Defensoria Pública), sendo, pois, manifesta a intempestividade do recurso.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. 
PRAZO LEGAL DE 5 (CINCO) DIAS. ARTIGOS 39 DA LEI N.º 
8.038/90 E 258 DO RISTJ. INOBSERVÂNCIA. INTEMPESTIVIDADE. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. 

1. Após a entrada em vigor da Lei n.º 13.105/2015, a 
Terceira Seção desta Corte Superior assentou entendimento, por 
unanimidade, no sentido de que "O agravo contra decisão monocrática de 
Relator, em controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual 
penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras no novo CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 
13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para 
todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 
5º, Lei 13.105/2015)" (AgRg na Rcl 30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 
04/05/2016). 
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2. Destarte, a teor dos artigos 39 da Lei n.º 8.038/90 e 258 
do RISTJ, o prazo para interposição de agravo regimental é de 5 (cinco) 
dias. 

3. No caso, a decisão agravada foi considerada publicada 
em 15.4.2016 e o regimental foi interposto apenas em 25.4.2016, portanto, 
fora do prazo legal. 

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no AREsp n. 
552.366/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15/6/2016, 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERPOSTO 
APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NA LEI 
8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos 
tribunais superiores, não obedece às regras no novo CPC, referentes à 
contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao 
estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com 
exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015). 

2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, 
como ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei 
8.038/1990 que estabelece o prazo de cinco dias para o agravo interno.

3. Precedente recente desta Corte: AgInt no CC 145.748/PR, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, 
julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016. 

4. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no AREsp n. 
732.837/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 10/6/2016, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 13.105/2015. MANUTENÇÃO DO 
PRAZO DE CINCO DIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 

1. O prazo para interposição de agravo regimental, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 
8.038/1900 e 258 do RISTJ. 

2. Assim, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
13.105/2015, o prazo para a interposição de agravo regimental 
continuou sendo regido pelo art. 38 da Lei n. 8.038/1990. 
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3. Na espécie, é intempestivo o agravo regimental interposto 
após o lapso de 5 dias. 

4. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no AREsp n. 
842.524/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
22/6/2016, grifei).

Diante do exposto, não conheço do agravo interno.

Por fim, tendo em vista o que decidido pela col. Suprema Corte, por ocasião 

do julgamento do HC n. 126.292/SP, no qual foi autorizada a execução provisória da pena, 

determino, independentemente da certificação do trânsito em julgado, à Coordenadoria da 

Quinta Turma, a remessa de cópia da sentença, do v. acórdão prolatado em apelação e das 

decisões proferidas nesta Corte para o MM. Juízo de primeira instância, a fim de que proceda 

à execução provisória da pena.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0409778-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 449.667 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02333304920118070001  20110112333300  20110112333300AGS  2173064320118070001  
2333304920118070001  4982011  80322011

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CÉSAR RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : RENATA CRUZ DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÉSAR RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com determinação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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